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    Introdução




    A vida litúrgica das comunidades é um dos campos em que a recepção do Concílio Vaticano II (1964-1965) se fez sentir de modo mais evidente e imediato. Cada vez mais se descobre a assembleia eucarística como fonte e cume da vida eclesial e como propulsora de uma pastoral cada vez mais comprometida com a transmissão, a vivência e o testemunho da fé.




    Joseph Ratzinger afirma que, por meio das várias maneiras de se conceber a liturgia, abrem-se diversas maneiras de entender também a Igreja e, consequentemente, Deus e a relação do homem com Ele. A liturgia não é de modo algum uma questão marginal: o próprio Concílio recordou que é por meio dela que se toca o coração da fé cristã. Por essa razão, J. Ratzinger trabalha com essa relação desde a década de 1950. Em sua autobiografia, reconhece que, quando se toma contato com a obra Corpus Mysticum, de Henri de Lubac, se abre a um novo modo de entender a unidade entre Igreja e Eucaristia.




    Para J. Ratzinger, a Eucaristia é, antes de tudo, fonte e centro da Igreja, alma de todo o mundo. Pode-se dizer que, em seus estudos históricos, J. Ratzinger constatou que a Eucaristia autenticamente entendida não tem sido considerada como fim em si mesma, mas está sempre relacionada com o objetivo primeiro e último do seu existir, que é o de constituir o Corpo de Cristo, ou seja, a Igreja.




    Compreende-se melhor essas afirmações se for levado em conta o fato de que a eclesiologia desenvolvida pelo teólogo bávaro, seguindo de modo análogo Santo Agostinho, gira em torno de três chaves principais: as noções de Corpo de Cristo, Povo de Deus (communio) e o princípio gerador e norteador de todos que é a Eucaristia. É sabido que, para J. Ratzinger, a relação entre a Eucaristia e a Igreja é elemento fundamental de sua eclesiologia, e por isso ele determina sua eclesiologia como uma eclesiologia sacramental de comunhão.




    A relevância pastoral do tema proposto pode contribuir, portanto, no processo de aprofundamento da identidade eclesial das comunidades a partir da prática da celebração eucarística. Considerando que J. Ratzinger é um dos maiores teólogos do século XX, tendo se tornado Papa em 2005, o conhecimento de sua eclesiologia é uma tarefa que se impõe para o teólogo de hoje que procura estar a par dessa área da teologia. Muito se fala que ele se insere entre os fautores da eclesiologia de comunhão, que sua eclesiologia tem um corte sacramental, e que




    ele está entre os que fizeram avançar a eclesiologia eucarística em tempos recentes. Conhecer a exatidão e o significado de afirmações como essas constitui o espectro amplo em cujo campo pretende se situar a pesquisa aqui apresentada.




    No primeiro capítulo desta tese, estudar-se-á os textos do Concílio Vaticano II em que a eclesiologia a partir da realidade eucarística é reproposta, aparecendo de modo mais evidente a relação que há entre a Igreja e a Eucaristia, especialmente a Lumen Gentium, a Sacrosanctum Concilium e a Gaudium et Spes, bem como os comentários a esses textos nos autores que estudam a eclesiologia conciliar tornam-se fundamentais.




    No segundo capítulo, dever-se-á visitar a teologia para estudar os desenvolvimentos pós-conciliares do tema, tanto em documentos magisteriais quanto na produção teológica de alguns teólogos, em especial: Henri de Lubac, Yves Congar, Jean-Marie Roger Tillard, Bruno Forte, Walter Kasper e Ioannes Zizioulas, que contribuíram de modo significativo para o amadurecimento da eclesiologia de comunhão, além de influenciarem a produção teológica de J. Ratzinger.




    No último capítulo, destacar-se-á o corpo textual de J. Ratzinger, particularmente o que se refere não à Eucaristia e à Igreja em si mesmas, mas em suas relações recíprocas. O capítulo engloba o modo como o autor trata as fontes, a interação com o magistério e com seus colegas, as características específicas de sua compreensão da questão e as evoluções e maturações de seu pensamento, a saber, a relação intrínseca entre a Eucaristia e a Igreja.




    Para J. Ratzinger – retomando a ideia desenvolvida por De Lubac – a centralidade da Eucaristia na vida e no ser da Igreja é tal que se pode afirmar que a Igreja é Eucaristia:




    A Igreja é Eucaristia. Ela implica que a Igreja provenha da morte e ressurreição, pois as palavras sobre a doação do corpo teriam ficado vazias se não tivesse sido uma antecipação do sacrifício real da cruz, o mesmo que sua memória na celebração sacramental seria culto dos mortos e formaria parte de nosso luto pela onipotência da morte se a ressurreição não houvesse transformado este corpo em “espírito doador de vida” (1Cor 15,45) [...]. Os Padres compendiaram dois aspectos – Eucaristia e reunião – na palavra communio, que hoje novamente está em alta: Igreja e comunhão; ela é comunhão da palavra e do corpo de Cristo, e portanto comunhão recíproca entre os homens, que, em virtude desta comunhão que os leva desde cima e desde dentro a unir-se, se convertam em um só povo; e mais, em um só corpo1.




    O objetivo principal do presente investimento intelectual é examinar e compreender a eclesiologia eucarística de J. Ratzinger a partir de um ponto fundamental que é a relação entre a Eucaristia enquanto celebração e sacramento, e a Igreja enquanto comunhão dos fiéis em Cristo e com Cristo produzida pela Eucaristia. Compreender os fundamentos teológicos desta relação, identificar as fontes bíblicas, patrísticas, magisteriais e teológicas da eclesiologia eucarística de J. Ratzinger, destacar as conexões entre o pensamento do autor e a eclesiologia do magistério do Concílio Vaticano II e situar a eclesiologia eucarística com relação aos aspectos mais relevantes da renovação eclesiológica compõem assim o escopo desta pesquisa.




    




    

      

        	1 J. Ratzinger, La Chiesa, p. 45-46, tradução nossa.
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    O Caráter eucarístico-eclesiológico no Vaticano II




    Objetiva-se com esse capítulo perceber o caminho que a Igreja percorreu, discutindo teologicamente sobre sua natureza e a missão, em vista de uma nova compreensão da relação entre Eucaristia e Igreja. O caráter da unidade é visto como fruto dessa dinâmica, pois o Concílio Vaticano II, aprofundando a ideia da Igreja como mistério, corpo místico, povo de Deus e templo do Espírito Santo, faz entender que ela mesma, a partir da participação ativa de todos os seus membros, em sua missão, manifesta o que ela deve ser: um sinal do Reino entre os povos.




    Perceber-se-á que, em vista da unidade, a Igreja vê na Eucaristia seu ponto de convergência. Desse modo, nota-se que os textos conciliares oferecem um panorama significativo para compreender como deve ser a communio na sua vida de testemunho.




    2.1. O contexto eclesiológico do Concílio Vaticano II




    Depois de anunciar a convocação do Concílio Vaticano II, no dia 25 de janeiro de 1959, diante de um grupo de Cardeais reunidos na Basílica de São Paulo Fora dos Muros, o Papa João XXIII fez uma consulta aos bispos do mundo inteiro para saber quais temas tal congregação universal deveria tratar, uma vez que ele não tinha um programa pré-determinado de sua parte. Ele solicitou aos seus colaboradores temáticas que partissem das realidades vivas da presença da Igreja de Cristo pelo mundo afora. Muitas sugestões chegaram, mas a que mais ganhou destaque e tornou-se um ponto basilar foi o tema sobre a Igreja, como afirmou o então Cardeal Joseph Ratzinger, relembrando episódios comentados pelo Cardeal Frings sobre o Concílio Vaticano II2.




    Com a carta apostólica motu proprio Superno Dei nutu3, João XXIII determinou a constituição das Comissões preparatórias do Concílio, cuja finalidade era examinar atentamente as questões escolhidas por ele, a partir das indicações da ampla consulta levada a termo na fase preparatória. Eram 12 comissões4 e três secretariados.




    O primeiro Concílio do Vaticano (1869-1870) havia sido interrompido no seu percurso por causa de questões de guerra, mas deixou um material que pode ser considerado uma “síntese eclesiológica”. Recuperar esse conteúdo eclesiológico deveria ser, então, o grande referencial desse novo Concílio, pensavam alguns teólogos. Era hora de a Igreja pensar, discutir sua abertura ao mundo “moderno”, “secular”. Havia chegado o tempo, como afirma a Constituição dogmática sobre a Igreja5, de se redescobrir a missão eclesial no mundo em que ela é germe e início do Reino de Deus anunciado por Jesus Cristo6.




    A Gaudium et Spes (GS)7 afirma que é tempo propício para a Igreja abrir-se ao diálogo com o mundo, lugar de verdadeira e urgente missão, e demonstrar interesse pela vida cotidiana, pelo ser humano com suas alegrias e misérias, e debruçar-se sobre tudo o que compõe a vida da humanidade8.




    Algum tempo antes, o teólogo ítalo-alemão Romano Guardini afirmara que havia se iniciado “um processo de incalculável alcance: o despertar da Igreja nas almas”9, ou seja, era o momento oportuno para recriar uma nova sensibilidade para toda a Igreja.




    Nota-se, então, que a natureza deste grande evento universal dizia respeito a um movimento de uma Igreja voltada sobre si para uma Igreja aberta ao mundo de hoje; de uma Igreja centrada na hierarquia para uma Igreja para o povo de Deus; e de uma compreensão universalista de Igreja para uma Igreja local e particular. Essa foi, por assim dizer, a conclusão dada pelo Papa João XXIII a todos os padres conciliares10. Assim, estava tudo pronto para iniciar o grande Concílio da Igreja e sobre a Igreja, no dia 11 de outubro de 1964.




    Com aquele tom de espontaneidade, fé, coragem e bom humor característico de todas as suas ações (pequenas e grandes), João XXIII anunciava à Igreja inteira o Concílio Vaticano II, como um exame de consciência eclesial, que deveria refletir sobre o kairós de sua missão no mundo de hoje e sobre a sua responsabilidade perante os imperativos do momento histórico. Assim, iniciou-se no seio da Igreja este trabalho de confronto, em espírito de diálogo aberto, com o mundo cultural e religioso dos tempos atuais11.




    Um Concílio não é uma assembleia em que a maioria se esforça para prevalecer sobre a minoria. Trata-se de uma procura, com a colaboração de todos, de uma unanimidade moral; esta unanimidade resulta abertamente evidenciada ao término das discussões, às vezes árduas e laboriosas. No momento do voto final, o bispo que adere ao decreto ou à constituição promulgada tem a intenção de declarar, com a sua assinatura, que “entra na unanimidade”, que se une aos outros na plena comunhão do consentimento fraternal.




    A eclesiologia que emerge dos textos deste Concílio, além de ter acontecido após um longo caminho de preparação, foi fruto de um grande investimento, um trabalho árduo de séries teológicas, como também de pronunciamentos do próprio magistério, que deu o pontapé inicial para uma mudança no modo de conceber teologicamente a Igreja.




    O movimento bíblico, além de procurar, por meio de novos métodos, o sentido genuíno dos escritos inspirados, vem inculcando nos fiéis que é o próprio Deus quem nos fala quando lemos na Igreja o texto sagrado. Os liturgistas, por sua vez, convidam e preparam os fiéis à participação ativa nos sagrados mistérios, para que adquiram verdadeira e crescente união com o Senhor. Os eclesiólogos, superando uma tendência preponderantemente jurídica, consideram a comunidade dos fiéis também em sua realidade mística como corpo de Cristo, povo de Deus, templo vivo do Espírito Santo. Assim, a presença de Cristo é percebida de modo particular, não de modo exclusivo, na celebração eucarística, na liturgia da Palavra e dos sacramentos pelos quais, íntima e hierarquicamente, se estrutura o povo de Deus.




    Sabe-se que os padres conciliares quiseram apresentar a vida e missão da Igreja a partir de um caráter cristocêntrico em toda sua teologia, como também ampliar sua compreensão eclesiológica, tomando como referência essencial a Igreja como “corpo de Cristo” e “povo de Deus”.




    As imagens alusivas a cada uma das Pessoas divinas da Trindade – povo de Deus, corpo místico de Cristo e Templo do Espírito Santo – foram também melhor elaboradas e descritas: “Estas descrições da Igreja completam-se mutuamente e devem entender-se à luz do mistério de Cristo ou da Igreja em Cristo”, como afirma o Sínodo dos Bispos de 198512.




    Esse ideal que o Concílio Vaticano II assumiu não partiu do nada, mas deu relevo ao que já havia sido indicado por Pio XII, em 1943, na Encíclica Mystici Corporis (MyC)13, como também nos ideais discutidos e apresentados por grandes teólogos de então, como John Henry Newman, Henri de Lubac, Yves Congar e outros, como se verá mais adiante.




    O papa Roncalli, em seus breves anos de pontificado, escancarou as portas da casa paterna a todos os filhos de Deus, sem comprometer sua solidez. Foi providencial, nesse sentido, o primeiro impulso dado por João XXIII para a renovação da consciência eclesial e, por conseguinte, da eclesiologia. Sua realização encontrou em Paulo VI um herdeiro fiel e incansável. A herança doutrinal do Vaticano II, em seus 16 documentos, é o testemunho mais irrefutável dessa afirmação. Aquilo que Paulo VI propusera, em 5 de dezembro de 1962, quando ainda Cardeal – concentrar no Cristo o mistério da Igreja – foi proclamado por ele no discurso inaugural da segunda sessão do Concílio, apenas oito meses depois.




    Na verdade, com a LG (Constituição Dogmática Lumen Gentium), o Vaticano II não só retomou o propósito inicial do Concílio precedente, que deveria ter sido um Concílio sobre a Igreja, mas, recolhendo o que havia de melhor nos movimentos de renovação dos últimos séculos, ofereceu uma reflexão doutrinal e dogmática sobre a Igreja à altura dos Concílios que, nos primeiros séculos, se debruçaram sobre temas transcendentais para o cristianismo, como o mistério de Cristo e o mistério da Trindade14.




    Não quis esse Concílio ecumênico, na sua Constituição sobre a Igreja, quedar-se em uma visão extrínseca de seus aspectos jurídicos, sociológicos, legais, que são peculiares a toda sociedade humana. Na verdade, quis penetrar no coração mesmo do mistério da Igreja, que outro não é, para o crente, senão o próprio Cristo, o qual continua e prolonga sua vida de modo misterioso e se torna, por meio dela, o contemporâneo de todos os séculos.




    Como afirmou Paulo VI, em seu discurso de encerramento do Vaticano II: “a Igreja, ela mesma, procurou realizar um ato de reflexão sobre si mesma... para reencontrar em si, viva e operante pelo Espírito Santo, a Palavra de Cristo”15. Quanto mais a atualização eclesial, meta preponderante do Concílio, tomava forma e consistência, mais evidente se fazia o seu valor humano e universal. Esse valor humano poderia ser resumido em duas palavras: ouvir e servir. Mais exatamente: ouvir para servir melhor.




    Pôr-se à escuta do mundo significa inclinar-se sobre a “condição humana no mundo de hoje”, ou como afirma o texto conciliar, “perscrutar os sinais dos tempos”16. Com efeito, não se pode negar que a “humanidade vive, hoje, um período novo de sua história, caracterizado por mudanças profundas e rápidas, que se estendem progressivamente ao universo inteiro”17.




    O Vaticano II encontrou uma “nova” eclesiologia, centrando sua fonte originária em Cristo, pois os trabalhos conciliares foram definitivamente centralizados no mistério da Igreja. Levar a termo o exame de nossa consciência eclesial iniciado por seu predecessor e abrir as portas e janelas do edifício da Igreja para um “diálogo” sincero com o mundo religioso, cultural e técnico de hoje: eis o programa de trabalho de Paulo VI nesta época conciliar.




    Esse Concílio, então, passou para a história como o Concílio da Igreja sobre a Igreja e, pela mesma razão, como o Concílio da eclesiologia. Muitos outros temas foram discutidos nas diversas seções, mas sempre em um contexto decididamente eclesiológico e recebendo da eclesiologia o seu interesse teológico, pois, como afirma Karl Rahner, há verdades “que, até mesmo no íntimo da hierarquia das verdades, são em si mesmas de importância decisiva precisamente pela sua relação com a Igreja”18.




    O Papa Paulo VI se preocupou também, depois de ter tratado do diálogo com as Igrejas cristãs, do diálogo que deveria haver internamente na Igreja Católica. Mantendo o caráter de “uma mensagem fraterna e familiar” nesta sua primeira encíclica, ele diz diretamente aos padres conciliares como gostaria que fosse o clima entre “os filhos da Casa de Deus: um diálogo doméstico”. Com tal afirmação, Paulo VI abre a estrada à eclesiologia de comunhão, onde os fiéis cristãos leigos e presbíteros, presbíteros e bispos, bispos e o pontífice romano, ministérios e carismas, concorreriam para o discernimento dos sinais dos tempos, para a edificação do corpo Místico e a proclamação do Reino de Deus. Este diálogo é almejado para todas as verdades, todas as virtudes e todas as realidades do patrimônio doutrinal e espiritual da Igreja. Aqui, o papa Montini esboça habilmente os valores da colegialidade e sinodalidade eclesial que o Vaticano II produzirá e aprofundará e que o marcará como estilo da Igreja pós-conciliar19.




    O texto bíblico basilar que fundamenta esse pensamento é justamente a primeira carta de São João, que pode ser considerado o critério de referência para toda correta compreensão cristã da “communio”. O Apóstolo diz: “O que vimos e ouvimos vo-lo anunciamos para que estejais também em comunhão conosco. E a nossa comunhão é com o Pai e com o seu Filho Jesus Cristo” (1,3)20. E conclui o autor bíblico: “e isto vos escrevemos para que vossa alegria seja completa” (1,4).




    A Igreja confia também no que legaram os evangelistas, pois eles relataram toda atividade de Jesus e suas intenções e, a partir disso, fica evidente que Jesus, ao anunciar o Reino de Deus, reuniu ao seu redor alguns discípulos. Ele lhes deu não só a sua palavra como uma nova interpretação do primeiro testamento, mas no sacramento da última ceia, deu-lhes de presente um “novo centro unificante”, por meio do qual todos aqueles que se confessem cristãos, de um modo totalmente novo, se tornam um só corpo com Ele. Por essa razão, o apóstolo Paulo pôde designar esta comunhão como ser um só corpo com Cristo, assim como a unidade de um só corpo no Espírito.




    Segundo o Cardeal Gerhard Ludwing Müller, citando Agostinho de Hipona, compreende-se a Igreja desse modo:




    A Igreja é o povo e a casa de Deus espalhada por todo o globo terrestre. Em razão dessa encarnação do Filho, ela é reconstruída como “corpo de Cristo” (1Cor 12,27; Rm 12,4). Cristo é a cabeça do corpo (Ef 1,23; 4,15; 5,23; Cl 1,18). A fim de unir a escatologia autocomunicação de Deus e a revelação de sua natureza na comunhão do Pai e do Filho com a efusão escatológica do Espírito Santo. A Igreja é também erigida e construída pelo Espírito Santo. Ela é templo do Espírito Santo (1Cor 3,16; Rm 5,5; 8,15; Gl 4,6; Jo 16,13; Ap 23,17)21.




    A encíclica Ecclesiam Suam (ES)22 é um texto privilegiado para quem quer compreender como o papa Paulo VI concebeu de modo geral o ministério petrino em relação à Igreja, segundo a perspectiva nova da eclesiologia do Concílio Vaticano II, haja vista que ele foi caracterizado pela exigência de definir também o ministério petrino “dentro” da Igreja, não somente “além” dela. Esta encíclica representa então um reflexo direto da consciência papal de Paulo VI, o qual, bem no início de seu pontificado, sentiu o dever de fazer conhecer “suavemente” aos seus irmãos no episcopado, numa atitude adequada de quem, investido do ministério petrino, e consciente das exigências teóricas inerentes a ele, procura explicar e dar forma a um projeto histórico concreto, que obviamente deve preocupar a Igreja do presente e do futuro próximo23.




    A nova eclesiologia do Vaticano II indica uma volta decidida às fontes bíblicas e patrísticas, isto é, às categorias dinâmicas e históricas da historia salutis da Escritura e dos Padres. Se hoje falamos de voltar às Escrituras e aos Padres, isto não significa que no passado a eclesiologia manteve-se à margem da Escritura e da Tradição. Porém, nos últimos decênios, a renovação dos estudos bíblicos caminhou passo a passo com a remodelação da eclesiologia. Essa volta às fontes mais genuínas significa um progresso na dimensão histórica da Igreja. A eclesiologia do Vaticano II é mais bíblica não porque contém mais citações da Escritura que outros documentos conciliares. A imagem da Igreja desse último Concílio é mais bíblica porque conseguiu fundir o mistério da Igreja e o mistério da salvação, tendo como centro de ambos o mistério de Cristo.




    Diante dessa moldura histórica, pode-se afirmar que praticamente os dois principais pilares da arquitetura conciliar são a LG, que olha a Igreja nela mesma e a GS (Constituição Pastoral Gaudium et Spes), que vê a Igreja em relação ao mundo, porém é possível encontrar elementos eclesiológicos em todos os outros decretos conciliares.




    Procura-se a partir daqui considerar esses dois textos como parâmetros centrais, em diálogo com outros documentos do mesmo Concílio que desenvolveram e amadureceram o espírito desse Concílio no decorrer da sua aplicação.




    Outro elemento que se pode destacar foi que este Concílio adotou um caráter sobretudo pastoral, e seus fins foram expressos no primeiro número da constituição sobre a sagrada liturgia com estas palavras:




    O sagrado Concílio, propondo-se fomentar sempre mais a vida cristã entre os fiéis, adaptar melhor às exigências do nosso tempo aquelas instituições que são suscetíveis de mudanças, favorecer tudo o que pode contribuir à união dos que crêem em Cristo, e revigorar tudo o que contribui para chamar a todos ao seio da Igreja24.




    Pode-se ainda elencar algumas pistas ou chaves de leitura para visitar todo o conteúdo deste último Concílio, especialmente com um olhar eclesiológico: revalorização das realidades terrenas, graças à qual pode-se reiniciar um diálogo com o mundo moderno; redescoberta da comunidade, tema onipresente e que rompe com a visão individualista do homem e da fé; volta à Palavra, isto é, às fontes da revelação, o que permite à Igreja aproximação ecumênica com as Igrejas da Reforma; e, finalmente, o ressurgimento do Espírito Santo, até agora um tanto esquecido na teologia latina, abrindo-se assim a possibilidade de aproximação com as Tradições do Oriente.




    Aconteceu verdadeiramente uma “Páscoa” eclesiológica no Vaticano II, pois a mudança do modelo eclesial da época levou a uma primavera incrível, fruto da “passagem do Espírito” no interno da Igreja: de uma eclesiologia triunfalista, passa-se a uma Igreja servidora da humanidade25, que segue o caminho de Jesus pobre e humilde26 e que caminha para a escatologia27, sempre atenta aos sinais dos tempos28. De uma Igreja clerical, passa-se à expressão bíblico-patrística de povo de Deus, povo de batizados que tem a mesma fé, a mesma Palavra de Deus, se nutre da Eucaristia e possui pluralidade de carismas do Espírito Santo29. De uma compreensão jurídica, passa-se à uma compreensão de uma Igreja ministerial30, Igreja da Trindade, que nasce do Pai, está animada pelo Espírito31 e reflete a luz de Cristo32. Manifesta-se como multidão reunida pela unidade do Pai e do Filho e do Espírito Santo33.




    A Igreja, na nova eclesiologia do Vaticano II, passa da concepção de “sociedade perfeita” a ser “sacramento universal de salvação”, sacramento da unidade com Deus e entre os homens34. Do mesmo modo, a Sacrosanctum Concilium (SC)35 reafirma a ideia da Igreja como sinal e instrumento da salvação de Deus na história36. Nesse sentido, destaca-se a noção de Igreja como mistério, isto é, a Igreja faz parte do mistério da salvação, do plano trinitário de salvação do mundo, em Cristo. Este mistério está presente na história como povo de Deus e, portanto, possui as notas de visibilidade, historicidade, concretude, sinal. Ela não é a totalidade da salvação, mas é seu sacramento, seu sinal. Sendo sacramento, é eficaz, ou seja, fermento de salvação, princípio vivificador, como a alma no corpo37. E por fim, seu horizonte último não é ela mesma, mas o Reino, a união com Deus e com os irmãos.




    2.2. A Eucaristia significa e faz a unidade da Igreja




    A Ecclesia, organismo em que sobrevive e adquire eficácia a obra redentora e santificadora do Cristo e de seu Espírito, é sinal e vínculo humano de verdade e salvação, isto é, “sacramento primordial” da graça de Deus oferecida aos homens. O Salvador ressuscitado, após sua ascensão, privou-nos de sua presença visível; quis, todavia, que sua obra de revelação e resgate fosse manifestada e comunicada aos homens, de modo humano, visível, sensível, ou seja, em forma sacramental.




    Fundou Ele a Igreja, comunidade de irmãos reconciliados com Deus; plasmou-a à sua imagem e semelhança, infundindo nela o seu Espírito, para que fosse o resultado, o instrumento e o sinal de sua presença de graça e de salvação. As Constituições SC (Constituição Sacrosanctum Concilium) e a LG denominam a Igreja “sacramento” sob vários aspectos38. Entre outras coisas, o documento conciliar sobre a liturgia afirma que:




    A liturgia é tida como o exercício do múnus sacerdotal de Jesus Cristo; nela, mediante sinais sensíveis, é significada e, de modo peculiar a cada sinal, realizada a santificação do homem; e é exercido o culto público integral pelo corpo místico de Cristo, Cabeça e membros39.




    Na liturgia, “se realiza a obra de nossa Redenção”40, “Deus fala a seu povo”41, “proclamam-se as obras admiráveis de Deus na história da salvação, isto é, no mistério de Cristo que vive e age em nós”42.




    Paulo VI, posteriormente, na encíclica Mysterium fidei (MF)43, referindo-se explicitamente ao número 7 da Constituição SC, enumera os vários “modos da presença de Cristo em sua Igreja”: quando ela “ora”, quando “produz obras de misericórdia”, quando “prega”, quando “dirige e governa o povo de Deus”, e “em seu nome celebra o sacrifício da missa e administra os sacramentos”44. O modo mais excelente continua sendo a presença eucarística, que se diz “real não por exclusão, como se as outras não o fossem, mas por antonomásia, porque é também corporal e substancial e, em virtude dela, o Cristo, Deus e Homem, acha-se totalmente presente”45.




    Já a Constituição sobre a Igreja define o sacrifício eucarístico como “fonte e centro de toda a vida cristã”46. Há séculos, os teólogos veem no sacramento da Eucaristia o “centro da fé”. É como um prisma, onde brilham todas as outras verdades da fé e que revelam o seu esplendor e a sua beleza. No mesmo documento, encontramos ainda essa afirmação importante para o nosso pensar, pois afirma que a Eucaristia é “sacramento de piedade, sinal de unidade, vínculo de caridade”47.




    Acolhendo os resultados dos estudos das fontes (per ritus et preces), o último Concílio oferece elementos para o desenvolvimento de uma eclesiologia eucarística. Característica de sua abordagem é a afirmação que se encontra na Constituição LG:




    O misterioso começo e crescimento da Igreja são “significados pelo sangue e pela água que manaram do lado aberto de Jesus crucificado (Jo 19,34) e preanunciados pelas palavras do Senhor acerca de Sua morte na cruz: “E eu, quando for levantado da terra, atrairei todos a mim” (Jo 12,32). Exerce-se a obra de nossa redenção sempre que o sacrifício da cruz, pelo qual Cristo nossa Páscoa foi imolado (1Cor 5,7), se celebra sobre o altar. Ao mesmo tempo a unidade dos fiéis que constituem um só corpo em Cristo (1Cor 10,17) é significada e realizada pelo sacramento do pão eucarístico48.




    A propósito dessa ênfase, comenta Gérard Philips, secretário-redator do texto conciliar:




    A ação litúrgica – especialmente a Eucaristia – atualiza o emergir da Igreja como “evento” e dom que vem do alto. Na verdade, “a exaltação do Salvador sobre a cruz não é simplesmente um acontecimento do passado. A sua morte foi um sacrifício propiciatório e libertador, como sublinha a citação paulina: “Porque Cristo, nossa Páscoa, foi imolado” (1Cor 5,7). Ora, este sacrifício se perpetua, e toda vez que o celebramos sobre o altar, realiza-se a obra da nossa redenção. Não se trata, portanto, de uma mera refeição comemorativa, mas de uma atuação do sacrifício da cruz sob os sinais eucarísticos49.




    Nesta perspectiva sacramental, é sobretudo a Eucaristia que significa e “faz a Igreja”, que a edifica em real “corpo de Cristo”. Sobre os vários aspectos da eclesiologia eucarística no Vaticano II, além dos documentos sobre a Igreja e da liturgia, temos o decreto sobre os bispos Christus Dominus (CD)50, o documento sobre os padres Presbyterorum Ordinis (PO)51 e o texto sobre o ecumenismo Unitatis Redintegratio (UR)52, e todos eles nos oferecem reflexões que fundamentam esse pensamento53. Os elementos de teologia eucarística da Igreja local afirmados pelo Vaticano II são retomados em síntese no sétimo capítulo da Instrução sobre o Culto ao Mistério Eucarístico54.




    Como é sabido, De Lubac cunhou a clássica expressão: “a Igreja faz a Eucaristia, e a Eucaristia faz a Igreja” – eucaristia facit ecclesiam, ecclesia facit eucharistiam55. Assim, a Igreja, que é o povo de Deus, tornado corpo de Cristo pelo dom do Espírito, faz a Eucaristia, em obediência ao mandato do Senhor: “Fazei isto em memória de mim” (Lc 22,19). A Eucaristia, por sua vez, forma a Igreja como povo de Deus, corpo de Cristo e templo do Espírito Santo:




    [...] nela, de fato, se efetua a nova e eterna aliança que constitui a Igreja em povo de Deus; nela o povo é formado corpo de Cristo e, sempre na Eucaristia, a Igreja se encontra congregada na unidade do Espírito Santo. Na celebração da Eucaristia, o mistério da comunhão trinitária irrompe na nossa história, reunindo e modelando o povo dos crentes segundo a sua unidade56.




    É importante ainda notar que o Catecismo da Igreja Católica (CEC)57 afirma que a Cruz e a Missa são como que o único sacrifício, pois cada celebração eucarística “representa”, tornando presente hoje a imolação que Cristo consumou uma vez para sempre na Cruz58. Uma consequência direta dessa identificação sacramental é que a Eucaristia se torna essencial no próprio “fazer-se” da Igreja, pois, como afirma Santo Agostinho, mediante a Cruz atualizada e a comunhão do corpo de Cristo, “constrói-se a Igreja no tempo presente”59. A partir dessa ideia, o Magistério da Igreja alude a esta eclesiologia eucarística com expressões como: “a Igreja vive e cresce mediante a Eucaristia”60, ou “a Eucaristia faz a Igreja”61.




    Vale recuperar um outro texto muito caro para a liturgia a respeito da presença de Cristo na vida da Igreja e que é causa de unidade eclesial. Na encíclica Mediator Dei (MD)62 de 1947, Pio XII apresenta os variados momentos e modos dessa presença, a partir do que havia naquele momento amadurecido das intuições da teologia e da liturgia patrística:




    Em cada ação litúrgica, então, junto com a Igreja está presente o seu fundador: Jesus Cristo está presente em primeiro lugar no augusto sacrifício do altar, onde o sacrifício da cruz é perpetuamente representado e renovado [...]; em seguida está presente nos sacramentos, que são instrumentos particulares [...]; enfim está presente nas súplicas e nos louvores a Deus ótimo e máximo63.




    Nota-se aqui uma presença próxima, salvífica, voltada para todos, de comunhão e participação; ela é única em si mesma e junta com todas as outras nos variados modos; é de uma ação pessoal, junto com a Igreja, de Cristo mesmo, voltado ao Pai e aos seres, como mediador, na indissolúvel sinergia do Espírito Santo. Trata-se de uma presença santificante que leva à comunhão trinitária e uma presença cultual que conduz ao Pai pelo Espírito os louvores dos seres.




    A Constituição SC ofereceu o texto-mor sobre a presença de Cristo na liturgia, recolhendo esta herança64. Poucos ajustes, ainda que significativos, e uma melhor perspectiva teológica inicial permitirão aos Padres conciliares torná-lo um dos temas centrais da teologia do Vaticano II: a presença do Senhor na comunidade cultual65.




    Os ajustes essenciais do texto da MD diziam respeito ao início do parágrafo, ligado à teologia, numa adição verdadeiramente nova na encíclica litúrgica, sobre a ação salvífica do Mistério Pascal de Cristo na história da salvação. A SC, de certo modo, une o mistério salvífico da páscoa e a sua manifestação em Pentecostes, com o seu permanente acontecimento na história, no âmbito eclesial da assembleia litúrgica:




    Desde então, a Igreja jamais deixou de reunir-se para celebrar o mistério pascal: lendo “tudo quanto nas Escrituras a ele se referia” (Lc 24,27), celebrando a Eucaristia na qual “se representa a vitória e o triunfo de sua morte”66 e, ao mesmo tempo, dando graças “a Deus pelo seu dom inefável” (2Cor 9,15) em Cristo Jesus, “para louvor de sua glória” (Ef 1,12) por virtude do Espírito Santo67.




    Nesse mesmo sentido, o CEC ilumina com seu fulgor o documento sobre a Sagrada Liturgia e a doutrina pós-conciliar:




    Para realizar tão grande obra, Cristo está sempre presente em sua Igreja, e especialmente nas ações litúrgicas. Está presente no sacrifício da Missa, tanto na pessoa do ministro, pois aquele que agora se oferece pelo ministério sacerdotal é o “mesmo que, outrora, se ofereceu na cruz”, como sobretudo nas espécies eucarísticas. Ele está presente pela sua virtude nos sacramentos, de tal modo que, quando alguém batiza, é o próprio Cristo quem batiza. Está presente na sua palavra, pois é ele quem fala quando na Igreja se lêem as Sagradas Escrituras. Está presente, por fim, quando a Igreja ora e salmodia, ele que prometeu: “onde se acharem dois ou três reunidos em meu nome, aí estou eu no meio deles” (Mt 18,20)68.




    Cristo está presente. Esta afirmação significa que, na liturgia, a realidade de Cristo ressuscitado se realiza na Igreja, que está ao mesmo tempo presente no céu, junto do Pai, e está na terra, junto à sua Igreja, naquele âmbito específico e salvífico do ser Igreja que é a assembleia litúrgica.




    Essa compreensão da presença de Cristo no meio da assembleia é tal que textos antigos, como uma homilia sobre a Páscoa de Melitão, do bispo de Sardes, do final do século II, não exita em apresentar Cristo falando à comunidade com expressões revelativas:




    Vinde, pois, todas as nações da terra oprimidas pelo pecado e recebei o perdão. Eu sou o vosso perdão, vossa páscoa da salvação, o cordeiro por vós imolado, a água que vos purifica, a vossa vida, a vossa ressurreição, a vossa luz, a vossa salvação, vos ressuscitarei e vos mostrarei o Pai que está nos céus; eu vos levantarei com minha mão direita69.




    Verdadeiramente, a Igreja é uma “convocação”, é uma “comunhão”. Ecclesia significa justamente “reunião dos chamados”, “assembleia do povo de Deus” convocado para fazer novamente a Aliança com Deus na “palavra e no sangue”, isto é, na celebração eucarística.




    Com São Cipriano de Cartago, o Concílio definiu a Igreja como “plebs adunata et sub episcopis ordinata de unitate Patris et Filii et Spiritus Sancti”70. Eis então o caráter do sinal litúrgico da assembleia: epifania da Igreja presente em toda terra; ela descobre-se a Igreja em todo seu mistério na assembleia litúrgica, sobretudo se esta é presidida por um bispo71. Compreende-se que, se a assembleia deve ser sinal autêntico da Igreja, devem ser evidente algumas características: a universalidade, a organicidade, a unidade na caridade.




    Uma outra preciosidade da teologia litúrgica dos Padres da Igreja pode ser vista na Didascalia dos Apóstolos, um documento voltado para o munus dos bispos, escrita na Síria no século III, falando sobre a importância de constituir o caráter de pertença à Igreja do Senhor. O texto afirma:




    Quando ensinares, ó Bispos, exortai o povo a frequentar a assembleia e a nunca dela faltar; que todos estejam sempre presentes, e que nunca diminuam a Igreja com a sua ausência, e que isso nunca privem a Igreja de um de seus membros [...] Pois sois membros de Cristo, não deveis dispersar para fora da Igreja reunida. De fato, a nossa cabeça, Cristo, segundo sua promessa, está presente e entra em comunhão conosco, não despreseis isso e não priveis o Salvador dos seus membros; não rasgueis, não espedaceis o vosso corpo72.




    O único mistério de Cristo se exprime na estupenda sinfonia dos mistérios. Talvez Leão Magno tenha sido quem melhor expressou essa ideia da presença do Senhor na liturgia da Igreja, especialmente nos sinais sacramentais: “Pôs termo à sua presença corporal, havendo de permanecer à direita do Pai [...] Tudo o que havia de visível em nosso Redentor, passou para os mistérios”73.




    Essa teologia da visibilidade da carne de Cristo, passada agora à visibilidade dos sinais sacramentais, dá pleno sentido à compreensão da Igreja-assembleia com as pessoas que a compõem, ministros e fiéis; esses constituem o primeiro sacramento de Cristo, presente e operante, dando sentido a todos os demais sinais sacramentais, que são ações vivas, relações interpessoais entre Cristo e a sua Igreja. A assembleia é como ícone vivente de Cristo, o lugar onde Ele se faz presente. Ela torna então o corpo de Cristo.




    Cristo não só se faz presente, mas Ele mesmo nos comunica, no “hodie” da liturgia, os seus mistérios salvíficos. Essa presença de Cristo na Igreja hoje é obra do Espírito Santo, que é como uma atmosfera na qual se realiza o nosso encontro com Cristo. Na pneumatologia que completa a visão litúrgica do Vaticano II, o CEC apresenta algumas características da obra do Espírito Santo na liturgia:




    Na liturgia, o Espírito Santo é o pedagogo da fé do povo de Deus, o artífice das obras-primas de Deus, que são os sacrametnos da nova aliança [...] Ele prepara a Igreja para encontrar o seu Senhor, recorda e manifesta Cristo na fé da assembleia, torna presente e atuante o mistério de Cristo por meio de seu poder transformador; por fim o Espírito de comunhão une a Igreja à vida e à missão de Cristo74.




    O âmbito da específica presença santificante e cultual do Senhor é a comunidade eclesial, reunida em assembleia, constituída, segundo a teologia eclesial de Mateus, como “ekklesia” do Senhor, onde dois ou mais estão reunidos em seu nome (Mt 18,10). “Desde então, a Igreja jamais deixou de reunir-se para celebrar o mistério pascal”75.




    No desenvolvimento da eclesiologia eucarística no campo católico, após o Concílio Vaticano II, há um forte destaque a Bruno Forte76 e Joseph Ratzinger77. Segundo B. Forte, toda eclesiologia de J. Ratzinger é inspirada na eclesiologia eucarística.




    Emblemática é a afirmação sintética de J.-M. R. Tillard:




    Quando a tradição afirma que a Igreja é eucarística, ela está afirmando este sentido profundo da unidade inquebrantável da Igreja de Deus, inseparável da sua catolicidade, fundada sobre a sua santidade, isto é, sobre sua inserção no Cristo Senhor. Lá onde está uma sinaxe eucarística, lá está a Igreja de Deus como está em todas as sinaxes eucarísticas, como esteve, como estará78.




    Encontra-se na SC um relato importantíssimo para compreender a liturgia como “terreno fértil” para constituir a Igreja como povo de Deus79,– congregado pelo Espírito Santo. Esse número ilustra o lugar de centralidade da liturgia no mistério da Igreja e na realidade eclesial. Evidentemente, ela não esgota toda ação da Igreja, mas contribui (confert) com ela. Com esta expressão, elimina-se todo “panliturgismo”.




    Outro elemento importante que aparece nesse número é que a Igreja é apresentada como sinal elevado sobre os povos (Is 11,12) e recorda o único redil do Senhor (Jo 10,16; 11,52). Essas expressões poderiam deixar subentender uma visão eclesiológica que equipara ainda muito rigorosamente a Igreja como corpo de Cristo e Templo do Espírito Santo.




    A Igreja, entendida como “sacramento universal da salvação”, pode ser encontrada em vários textos conciliares, principalmente na Constituição sobre a Igreja80. Um bom ordenamento desse conceito é expressado em alguns números da Constituição pastoral sobre a Igreja no mundo81 e, de modo mais sutil, no Decreto Ad Gentes (AG)82 sobre a missão da Igreja83. Todos esses documentos traçam, por assim dizer, a gênesis da temática sobre a vida e missão da Igreja84.




    A liturgia contribui para que se atue e se expresse a natureza da Igreja como “sacramento”, isto é, como realidade humana, visível e peregrinante no mundo, que não se esgota nela mesma, mas manifesta e comunica uma realidade divina, invisível e gloriosa. Com efeito, tal como a humanidade serviu a Jesus Cristo como instrumento de redenção universal, analogamente, Deus serve-se dos elementos visíveis da Igreja como instrumentos para a salvação dos homens85.




    Certo é que esse discurso não foi unânime entre os padres conciliares. Houve muitas interpretações e muitos debates a esse respeito. Mas é de se considerar que avançaram muito naquele período dos encontros conciliares, onde escritos e debates amadureceram essa concepção. Foi importante sistematizar a ideia, e assumir esse conceito significa retornar às fontes e respeitar a Tradição.




    Pouco antes do Vaticano II, o teólogo francês De Lubac escreveu sua clássica obra intitulada Catolicismo. Nela, o autor aborda o caráter social, histórico e interior do ser cristão. Ele expressou nesse texto, baseado em fontes patrísticas e medievais, que “se é possível qualificar Jesus Cristo como o sacramento de Deus, para nós é também verdade que a Igreja é sacramento de Cristo”86.




    Esse mesmo teólogo jesuíta, em 1944, escreveu um ensaio sobre a Eucaristia chamada Corpus mysticum, mostrando que essa expressão, até meados do século XII, designava exclusivamente a Eucaristia. Sua aplicação à Igreja apenas ressaltou melhor o realismo sacramental da doutrina paulina de “corpo de Cristo”87.




    Muitas discussões surgiram nesse período pré-conciliar, pois muitos teólogos estavam ainda amadurecendo essa ideia de Igreja como sacramento. Entre tantas considerações, pode-se aqui mencionar o contributo que a própria comissão de preparação do Concílio organizou, apontando que a Igreja é signun et instrumentum, para depois acrescentar que ela é veluti sacramentum, “como sacramento”. Com isso, quer dizer que o conceito de sacramento tornar-se-ia mais realístico e poderia ser aplicado à Igreja somente em sentido impróprio, respeitando a habitual terminologia da doutrina dos sacramentos88. Essa ideia não agradou a todos ainda, e não conseguiu unanimidade entre os padres conciliares. Então, a Comissão Teológica reafirmou e fez permanecer a primeira sugestão, aparecendo assim nos documentos conciliares a ideia de Igreja como sacramento de salvação89.




    É essencial ao sacramento ser também sinal; e é essencial ao sinal ser visível. É conhecida esta definição de Santo Agostinho: “Sinal é aquilo que faz vir ao conhecimento alguma coisa além da impressão que sugere aos sentidos”90. Não surpreende, portanto, que o Vaticano II ensine que a Igreja é “in Christo sacramentum”. Ela necessariamente há de ser também sinal sensível, visível, constatável e instrumento da íntima união com Deus e da unidade do gênero humano. O documento designa a Igreja como Signum et instrumentum91, cuja missão é lucidum signum salutis92.




    É muito bela e significativa a descrição conciliar sobre a natureza da Igreja. Tem a Igreja um rosto humano e divino ao mesmo tempo, porque, constituída por homens, e homens fracos e pecadores, está também informada pelo Espírito Santo, que é como a alma deste corpo. O que nela há de humano ordena-se ao divino. Pelo mesmo motivo, a Igreja é visível e está dotada de elementos invisíveis; tem elementos visíveis e outros que não se veem, embora se conheçam pela fé e pelo raciocínio. O que nela é visível ordena-se ao que é invisível93.




    Já o texto conciliar LG especifica bem essa ideia, ao afirmar:




    A sociedade organizada hierarquicamente, e o corpo místico de Cristo, o agrupamento visível e a comunidade espiritual, a Igreja terrestre e a Igreja ornada com os dons celestes, não se devem considerar como duas entidades, mas como uma única realidade complexa, formada pelo duplo elemento humano e divino94.




    Através do valor santificador da liturgia, cresce a Igreja, dia-a-dia, como “templo do Senhor”, e os fiéis são edificados e incorporados num edifício, para ser “morada de Deus no Espírito” (Ef 2,21-22): “até que cheguemos todos à unidade da fé e do conhecimento do Filho de Deus e sejamos o homem perfeito que atinge a medida da plenitude de Cristo” (Ef 4,13). Assim, chega-se ao ponto essencial: a Igreja não existe por si mesma, mas deveria ser o instrumento de Deus, para reunir os homens a Ele, para preparar o momento em que “Deus será tudo em todos” (1Cor 15,28). De fato, uma Igreja que existe só para si mesma torna-se supérflua.




    2.2.1. A Igreja como mistério




    Dentro do contexto de Igreja como Mistério ou Sacramento Universal de Salvação, o Vaticano II ensina sobre a Igreja como corpo Místico de Cristo. Essa doutrina da Igreja como corpo de Cristo foi concebida e praticada desde os primeiros tempos do cristianismo até a Idade Média, quando deu seu lugar a uma concepção puramente jurídica. Embora a Igreja antiga tenha vivido fortemente o sentido de comunhão como sua lei fundamental, a eclesiologia medieval tardia esqueceu, de certo modo, o mistério; e a pós-tridentina sublinhou da eclesiologia somente os aspectos exteriores. Certamente, a comunhão eclesial realiza-se também por meios das estruturas; no entanto, não pode se limitar somente a essas, sem fazer uma forte e indevida redução. Ela é antes de tudo problema de vida; e as estruturas não somente devem estar a serviço da comunhão, mas elas mesmas devem ser comunhão.




    Este crescimento da Igreja através da liturgia é um crescimento ad intra; manifesta a vitalidade do corpo. Mas, por isso mesmo, torna-o apto para as suas manifestações ad extra; fortifica-o para o apostolado. Robustece os fiéis e anima-os para a pregação. A vida vigorosa de um membro da Igreja é comunicação e proliferação de vida para outros. Há, então, uma exigência de apostolado.




    É assim que a Igreja se manifesta “aos que estão fora, como sinal erguido entre as nações”, como ensinou o Concilio Vaticano I95 com as palavras do profeta Isaías (11,12). A liturgia contribui para dar à Igreja o seu verdadeiro rosto, e robustece a sua vida apostólica. Sob esta bandeira, hão de reunir-se todos os filhos de Deus dispersos pelo mundo inteiro, para formar “um só rebanho e um só pastor” (Jo 11,52; 10,16). Aqui, aparece de novo a intenção ecumênica e apostólica da Constituição litúrgica.




    Na LG, a noção de Igreja como instituição fica subordinada como mistério, sacramento e comunhão. Uma das palavras chaves de sua análise é mysterium, que alude tanto à origem da Igreja na ação de Deus trino e uno96, como à sua estrutura sacramental97 e, finalmente à impossibilidade de se apresentar como a mesma Igreja, a não ser numa pluralidade de imagens e conceitos que se completam entre si98.




    A Igreja é vista como mistério. Porém, a palavra mistério não significa simplesmente algo que está oculto, mas algo que forma e faz parte do plano de Deus, da revelação de Deus feita na pessoa do Cristo (Ef 5,26; Cl 3,1-4). Trata-se da Igreja particular da história da salvação, da história trinitária de Deus com o mundo.




    Para compreender melhor esse caráter de mistério e ao mesmo tempo fazer uma leitura a partir da eclesiologia dos primeiros séculos da Igreja (uma eclesiologia sumamente rica, ligada às origens bíblicas e patrísticas e que por sua vez tornou-se basilar para o último Concílio), aponta-se para o que V. Codina indica na ideia de Koinonía, ou comunhão em três dimensões inseparáveis:




    Comunhão com o Pai pelo Filho Jesus, no Espírito Santo (2Cor 13,13; 1Jo 1); Comunhão com os irmãos na fé, que culmina na Eucaristia, comunhão com Cristo e com a Igreja (Gl 2,9-10; 1Cor 10,16) e Comunhão solidária com os pobres, expressa biblicamente com a expressão da coleta que se organiza para os pobres (2Cor 9,13; Rm 15,26) e com a comunidade de bens da Igreja de Jerusalém (At 2,42.44; 4,32)99.




    A Igreja recebe, do plano eterno de salvação do Pai e da sua realização histórica no Filho com o Espírito Santo, existência histórica e missão salvadora que deve anunciar e comunicar aos homens. Ela é o novo povo de Deus estabelecido em Cristo, para constituir a família e a comunidade dos santificados e eleitos em vista da participação da herança dos filhos de Deus. A Ecclesia é o sacramento eficaz desta salvação para a humanidade inteira. Edificada por Cristo sobre a rocha de Pedro (Mt 16,18), sobre o fundamento da herança dos apóstolos (Ef 2,20) e seus sucessores, é a mais sólida garantia da Igreja, centralizada no Cristo, levada à sua plenitude com a missão do Espírito de Jesus, configurando o mistério e o sacramento perene da reconciliação da humanidade com o Pai em Cristo (2Cor 5,19).




    O mistério da Igreja entrou verdadeiramente na história humana, mas, ao mesmo tempo, ultrapassou o limite do tempo. Esta dúplice dimensão, própria de uma realidade temporal e eterna, é a primeira tensão dialética do mistério eclesial. Como realidade histórica, a Igreja está inevitavelmente sujeita à lei do progresso histórico e das transformações humanas. Sem dúvida, o mistério do povo de Deus peregrino ao longo da história recebe da sua origem em Cristo uma garantia de fidelidade.




    Sacramento, mistério e comunhão são simplesmente três elementos que se complementam nessa participação à unidade trinitária, a qual, através da sacramentalidade da Igreja, é oferecida aos homens por Cristo no Espírito Santo100.




    A Igreja é o sacramento, o mistério da salvação, isto é, a revelação e atualização histórica do desígnio salvífico de Deus por sua livre iniciativa. A unidade dos homens com Deus e entre eles, completada na obra reconciliadora do Verbo Encarnado, atua-se historicamente na Igreja, e se consumará na glória por obra da Trindade Santa101. A Igreja aqui é entendida num sentido muito lato, segundo um universalismo difuso no pensamento patrístico.




    O desígnio divino de unidade foi atualizado, na plenitude dos tempos, com a missão e obra do Filho: Ele inaugurou o Reino do céu, do qual a Igreja é a presença “in mysterio”, isto é, o sinal e germe, que juntos revelam a potência de Deus rumo ao cumprimento102. A Igreja não é o Reino de Deus, não se identifica com o Reino de Deus, mas é seu germe e início. Ou, como afirma o último Concílio, “a Igreja é o Reino de Cristo já presente em mistério”. Pode-se ainda lembrar que a Eucaristia é sinal de unidade103, como nos recorda o Decreto UR (Unitatis Redintegratio).




    Como é notável, o conceito latino de sacramentum foi traduzido do grego mysterion. A relação sobre a Constituição da Igreja evidencia expressamente tal nexo e afirma que mysterium não significa algo que não se conhece, mas compreende-se segundo a ideia das sagradas escrituras, aquela realidade divina, transcendente e salvífica, que se revela de modo visível104.




    2.2.2. A Igreja, corpo Místico de Cristo




    Quando se denomina a Igreja como “corpo de Cristo”, com ou sem o adjetivo “místico”, não se trata de uma simples metáfora. Na verdade, pelos sacramentos e pela esperança da ressurreição, os cristãos são ligados a Cristo de maneira real, embora inexprimível; e a Igreja, na sua natureza íntima, é uma só com o corpo de Cristo. A LG apresenta essa mesma ideia aqui mencionada. Nela, encontra-se o seu caráter bíblico de “mistério” que é a Igreja105.




    O Filho de Deus, na natureza humana unida a si, vencendo a morte por sua morte e ressurreição, remiu e transformou o homem numa nova criatura (Gl 6,15; 2Cor 5.17). Ao comunicar o seu Espírito, fez de seus irmãos, chamados de todos os povos os componentes de seu próprio corpo, misticamente.




    Nesse corpo, difunde-se a vida de Cristo nos crentes que, pelos sacramentos, de modo misterioso e real, são unidos a Cristo morto e glorificado. Pelo batismo, as pessoas são configuradas a Cristo (1Cor 12,13). Esse rito sagrado representa e realiza a união com a morte e ressurreição de Cristo (Rm 6,4-5). Participando realmente do corpo do Senhor na fração do pão eucarístico, os seres são elevados à comunhão com Ele e entre todos (1Cor 10,17). Assim, todos se tornam membros desse corpo (1Cor 12,28): “cada um, membro uns dos outros (Rm 12,5)106.




    A Constituição LG trata da Igreja como corpo Místico de Cristo (Rm 12,4-5)107. Mesmo com um olhar superficial, pode-se notar que esse texto é um avanço progressivo confrontado com a MyC de Pio XII, de 1943, que já tinha algo de unilateral. É notável que o Concílio deu um salto qualitativo a respeito do caráter eclesiológico, pois passou a afirmar que o corpo Místico de Cristo não é só a Igreja Católica Romana.




    O epíteto “místico” não deve criar dificuldades. É certo que ele não se encontra nos textos paulinos, que falam simplesmente de “corpo de Cristo”; era, porém, necessário dar-se mais precisão à expressão paulina. Do contrário, poder-se-ia assimilar o corpo de Cristo, de que ele fala, a qualquer corpo físico ou moral, ou até mesmo confundi-lo com o corpo ressuscitado de Cristo. A Igreja situa-se, assim, acima dos corpos físicos e morais: ela é o corpo místico do Senhor.




    Místico significa misterioso, que contém uma realidade invisível e divina. O corpo visível da Igreja, composto da hierarquia e dos fiéis, contém e manifesta a realidade invisível de Jesus a comunicar, pelo Espírito Santo, sua vida divina aos homens. Neste sentido, afirma-se, às vezes, que a Igreja é o “sacramento de Cristo”.




    Para São Paulo, a noção de Igreja resulta na afirmação duma dupla unidade, ambas misteriosas e indissociáveis uma da outra: a unidade de todos os cristãos com Cristo e a unidade de todos os cristãos entre si.




    De qualquer modo, sempre que vêm mencionadas as duas funções, a de corpo e a de cabeça, o contexto afirma o influxo de Cristo sobre o corpo (Cl 1,18; 2,10.19; Ef 1,23; 5,23). Na realidade, Cristo é transcendente à Igreja porque é fonte de toda a vida da Igreja, assim como Deus é fonte de todo o ser do mundo, e por isso lhe é transcendente.




    No período dos Padres da Igreja, a expressão ‘corpo de Cristo’ foi sempre utilizada, começando pela Primeira carta de São Clemente aos Coríntios, depois aparecendo em Inácio de Antioquia, Irineu de Lião, Clemente de Alexandria, Orígenes, Tertuliano e Cipriano de Cartago. Porém, quem inseriu essa terminologia numa linguagem eclesial, litúrgica e celebrativa foi Agostinho108.




    A própria teologia, até o século XVI, hesitou em aplicar esta imagem à Igreja ou apenas à Eucaristia. Portanto, atualmente está bem claro que existe uma complementaridade efetiva entre as duas realidades, visto que a comunhão do corpo eucarístico de Cristo significa e produz, quer dizer, edifica a comunhão íntima de todos os fiéis no corpo de Cristo que é a Igreja.




    A LG ora utiliza o conceito “corpo de Cristo” num contexto eucarístico109, ao passo que em outro momento trata diretamente da Igreja como corpo de Cristo110. Essa imagem ajuda a apresentar a Igreja não só como sociedade, mas também como organismo vivo e hierarquicamente organizado, que envolve ao mesmo tempo todos os seus membros – hierarquia e fiéis. Há, além disso, uma clara referência a Cristo – de onde provém a imagem da Igreja esposa111, que a leva a apontar para uma eclesiologia cristológica e pneumatológica, que ajuda a ponderar de maneira justa as duas dimensões da Igreja: a visível e a invisível, justamente pela força que confere à imagem de organismo vivo que é o corpo112. A LG integrará todos esses elementos com o conceito sacramento113.




    Segundo U. Kurh, a Igreja é, em primeira análise, a comunhão de todos aqueles que Deus chamou no Espírito por Jesus Cristo, quer se considere essa comunhão no plano local ou em escala mundial. Segue posteriormente afirmando que na prática cultual, especialmente na participação do corpo e do sangue eucarístico, a Igreja se constitui e não deixa de se constituir de novo como o “corpo de Cristo” (1Cor 10,16), afirmando-se como comunhão no amor e edificando-se como comunidade por meio da multiplicidade de dons e ministérios dispensados pelo Espírito (1Cor 12,12)114.




    A Encíclica MyC deu início e consagrou a renovação da investigação eclesiológica nascida depois da Primeira Guerra Mundial e centrada sobre a noção de corpo Místico, ao afirmar: “Para definir e descrever a verdadeira Igreja de Jesus Cristo, a Igreja santa, católica, apostólica, romana, nada é mais nobre, elevado e divino, que a expressão corpo Místico de Jesus Cristo”115. A Igreja é o corpo Místico porque é uma entidade social visível e orgânica, cuja fonte última de autoridade é o Espírito Santo.




    A Igreja, como corpo místico de Cristo, é a grande doutrina da unidade interna, invisível, sacramental e sobrenatural de todo o Vaticano II. Sem esta, nada vale a unidade externa, visível, social, jurídica ou canônica. Essa unidade interna significa em primeiro lugar união com Cristo, conformação ou configuração com Cristo. Essa ideia doutrinal o Vaticano II vem exposta na LG116.




    Como o corpo à cabeça, a Igreja está continuamente unida a Cristo através dos sacramentos, o elo estável e indissolúvel. Por eles, a vida de Cristo difunde-se nos que creem. O Batismo incorpora a Cristo na morte e ressurreição, e a Eucaristia realiza a comunhão com Ele, tornando efetivamente um só corpo. Cada membro da Igreja conserva sua unidade. Cada membro da Igreja conserva sua função conforme os dons que recebe do Espírito. Estes dons e ministérios constituem a riqueza da Igreja. Todos os membros são chamados a se conformar a Cristo, até que Ele seja tudo em todos, glorificando o seu corpo. Pela ação do Espírito presente nos sacramentos, Cristo santifica, sustenta e vivifica sua Igreja117.




    Pelo Batismo, “somos inseridos nos mistérios da vida de Cristo: com Ele configurados, com Ele mortos, com Ele ressuscitados, até que com Ele reinemos118. Através deste sacramento, “somos inseridos no mistério pascal de Cristo”119. E, por meio dele, “somos verdadeiramente incorporados a Cristo Crucificado e regenerados para o consórcio da vida divina120. Assim, todos os seres são identificados com Cristo.




    Através da categoria de corpo místico de Cristo, pode-se resumir que a Igreja é identificada como um organismo espiritual, não redutível apenas às suas estruturas visíveis. Ela é animada por uma alma que é o próprio Espírito Santo; tem Cristo como sua cabeça que a dirige; e todo batizado, uma vez transformado e inserido no corpo eclesial, e nutrido com o alimento sacramental da Eucaristia e dos outros sacramentos, vive uma estreita relação com a Cabeça que é Cristo. Jesus e a Igreja, a cabeça e os membros do corpo místico, constituem, numa bela expressão de Santo Agostinho, o “Cristo total”, como mencionado anteriormente.




    2.2.3. A Igreja, povo de Deus




    O batizado, seja qual for o carisma recebido e o ministério exercitado, é, sobretudo, o homo christianus, aquele que, mediante o Batismo, foi incorporado a Cristo (cristão, de Cristo), ungido pelo Espírito (Cristo, de chrìo = ungido), e por isso constituído povo de Deus. Isto significa que todos os batizados são Igreja, partícipes das riquezas e das responsabilidades que a consagração batismal implica. Todos são inequivocamente chamados a se oferecer como “hóstia viva, santa e agradável a Deus” (Rm 12,1).




    “Fortificados com o corpo de Cristo na sagrada comunhão, manifestam de forma concreta a unidade do povo de Deus, convenientemente operada por este sacramento augustíssimo da Eucaristia”121. Nesta perspectiva, o termo povo de Deus122 tornou-se sentido fundamental para a reflexão da eclesiologia do Vaticano II: “os que creem em Cristo [...] constituem uma raça eleita, um sacerdócio real, uma nação santa, o povo de sua particular propriedade... que outrora não o era, mas agora é o povo de Deus”123. Esse termo quis resgatar a compreensão dada pelo Antigo Testamento124 a respeito do povo eleito – povo sacerdotal por sua fé, e pelo Novo Testamento, onde todos são convidados a entrar na única história da salvação – pela consagração batismal em Jesus125.




    Y. Congar aponta que, em 1938, mesmo que receosamente, o jesuíta Kosters (A Igreja da nossa fé) e logo depois dele, de modo mais sistemático, o dominicano Koster (Eclesiologia em formação), em 1940, chamaram a Igreja de “povo de Deus”. Koster, em sua tese doutoral, considera que todos os restantes nomes da Igreja, inclusive o de corpo Místico, são meras metáforas; somente “povo de Deus” é capaz de lhe dar uma definição exata e realista. Desde o aparecimento desses dois livros, sobretudo a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, assistiu-se ao crescimento contínuo da ideia de “povo de Deus”, em especial (embora não exclusivamente), no mundo de língua alemã. Hoje em dia, pode-se considerar este tema como a afirmação fundamental da atual eclesiologia conciliar126.




    A ideia de “corpo de Cristo”, embora aluda a uma edificação contínua, tem primordialmente uma significação estática; não possui tanta força como a ideia de um povo em marcha, através das angústias e alegrias da vida de cada dia. Um povo implica história, acontecer histórico, evolução, sucesso humano em que a linha vertical e a linha horizontal se manifestam unidas.




    O segundo capítulo da LG traz como título De populo Dei. Trata-se de uma escolha precisa que serve para integrar a ideia de Igreja como corpo Místico que o Concílio apresentou no primeiro capítulo da mesma Constituição dogmática. Querendo o Vaticano II marcar verdadeiramente uma nova eclesiologia, deveria claramente levar em conta não só a necessidade de transpor o conceito de corpo Místico, mas também evitar interpretações metafóricas, que poderiam ter visto a Igreja como uma realidade atemporal, que existe mesmo à parte dos homens. A fórmula “povo de Deus”, serve para enfatizar aspectos essenciais da Igreja, que outras imagens podem ignorar com sérios danos à recuperação de uma avaliação geral daquilo que a Igreja é.




    O conceito de povo de Deus é um ponto importante da teologia do Vaticano II. Ele é utilizado junto com outros conceitos de imagens, como aquele da grei do Senhor, do campo, edifício, templo, família de Deus, esposa de Cristo e corpo de Cristo, conforme se pode encontrar a partir do número 6 da Constituição Dogmática sobre a Igreja.




    O Vaticano II, de certo modo, supera as eclesiologias da cristandade. Desloca o eixo de compreensão da Igreja do plano jurídico para o teológico-sacramental do mistério insondável da vontade salvífica universal de Deus, que se apresenta na história do mundo como povo de Deus peregrino. Essa categoria “povo de Deus” foi alçada no Concílio como definição dominante da Igreja127.




    Em J. Ratzinger, esta categoria está presente desde o começo de sua reflexão teológica, pois basta recordar que em sua tese doutoral desenvolveu esta figura bíblica128. A importância desta categoria se expressa com as seguintes palavras: pode-se afirmar que a palavra ekklesia recorre à ideia de Israel, do povo chamado por Deus, e segundo este pensamento, significa “povo de Deus”. Este povo ainda se define mais precisamente pelo fato de que vive do corpo e da palavra de Cristo e desta maneira se converte em corpo de Cristo”129.




    A Igreja é o povo de Deus porque realiza a vocação universal a que era chamado Israel pelo seu Deus, o qual, sendo único, queria ser também o Deus de todos os homens. A Igreja de Jesus Cristo se situa nessa perspectiva como realização definitiva da reunificação do Israel, povo de Deus, cujo ser inicial de “sinal entre as nações” (Is 11,12) se torna “este povo messiânico, instrumento de redenção de todos [...] e, portanto, sacramento universal de salvação”130.




    Em vez de “povo de Deus” ou então “Novo povo de Deus”, seria talvez mais exato afirmar, com o Concílio em UR no número 2, “povo da Nova Aliança”: Novi Foederis Populus. Isso se dá porque a expressão “Nova Aliança” é bem bíblica (Lc 22,20; 1Cor 11,25; 2Cor 3,6; Hb 8,13) e, assim, também aparece com mais evidência a relação não interrompida com o povo da Antiga Aliança131.




    O processo da Igreja no tempo é condicionado por sua estrutura mística, que é um mistério, como verdade revelada por Deus e conhecível só mediante a fé; é mistério da presença visível de uma realidade invisível, a graça que é a verdade e a caridade salvadora de Deus na humanidade.




    A Igreja recebe, do plano eterno de salvação do Pai e da sua realização histórica no Filho com o Espírito Santo, existência histórica e missão salvadora que deve anunciar e comunicar aos homens. Ela é o novo povo de Deus estabelecido em Cristo para constituir a família e a comunidade dos santificados e eleitos em vista da participação da herança dos filhos de Deus. A Igreja é o sacramento eficaz desta salvação para a humanidade inteira. Edificada por Cristo sobre a rocha de Pedro (Mt 16,18), sobre o fundamento dos apóstolos (Ef 2,20) e seus sucessores, é a mais sólida garantia da aliança salvadora de Deus com os homens.
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